
PARECER nº 3399, DE 2007

De Relator Especial, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento, sobre o Projeto de Lei nº 0145 de 2006
De autoria do Nobre Deputado PEDRO TOBIAS, o Projeto de Lei nº 0145 de 2006 tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a fixar em 1% (um por cento) a alíquota do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, incidente sobre veículos de propriedade de pessoa jurídica, com atividade de locação comprovada nos termos da legislação aplicável, ou na sua posse em virtude de contrato formal de arrendamento mercantil ou propriedade fiduciária. 

Pauta e trâmites regimentais, de 24 a 30/03/2006, não tendo recebido emendas ou substitutivos, durante as 33ª a 37ª Sessões Ordinárias (fls. 03).

Com fulcro no § 1º do art. 31, da XII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, foi à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável, fls. 10/11, com emenda. 

Em seguida, seguindo o regular procedimento legislativo, o processo foi remetido à Comissão de Transportes e Comunicações, onde também recebeu parecer favorável. 

Na seqüência da tramitação processual, a propositura foi encaminha à Comissão de Finanças e Orçamento, a fim de serem apreciados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno. 

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria, por força do r. despacho de fls. 21 verso, passamos a realizar a atribuição que nos foi designada.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta é meritória de nossa melhor apreciação, posto que, com sua aprovação de fato haverá uma perspectiva de aumento de arrecadação em virtude da redução da alíquota para as empresas locadoras de veículos, estimulando esses estabelecimentos de locação de automóveis a emplacarem seus carros no Estado. 

Não encontramos óbices à sua aprovação, pelo contrário, sua aprovação será benéfica e justa. 

Por oportuno, consideramos, ainda, que a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça torna mais clara a redação do projeto.  

Ante ao exposto, não existindo óbices no âmbito do que nos cabe analisar, manifestamo-nos favoravelmente à APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 145 de 2006, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.    

É o parecer. 

a) Paulo Alexandre Barbosa -  Relator Especial 


